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Resumo: A análise do papel do Poder Judiciário na salvaguarda dos direitos das mulheres encarceradas, 
incluindo o acesso a absorventes, é crucial para entender o compromisso com a garantia do mínimo 
existencial nas prisões femininas. Para fins desta pesquisa, adotou-se uma abordagem qualitativa por revisão 
bibliográfica e pesquisa documental para identificar iniciativas, legislações, tratados internacionais, práticas 
institucionais e levantamento de dados estatísticos para compreender o cenário de acesso a produtos de 
higiene menstrual, especialmente para mulheres encarceradas no contexto brasileiro. O Portal do Conselho 
Nacional de Justiça apresentou que, das 11 metas aprovadas em 2023, apenas 9% estavam diretamente 
relacionadas aos direitos humanos e às questões das mulheres, sendo desafiador o desenho, o financiamento 
e a aplicação de ações direcionadas para essa população vulnerável.
Palavras-chave: Dignidade menstrual. Mulheres encarceradas. Políticas públicas. Poder Judiciário. Mínimo 
existencial.

Abstract: The analysis of the role of the Judiciary in safeguarding the rights of incarcerated women, 
including access to sanitary pads, is crucial for understanding its commitment to ensuring the minimum 
standard of living within female prisons. For the purpose of this research, a qualitative approach was 
adopted through literature review and documentary research to identify initiatives, legislation, international 
treaties, institutional practices, and statistical data to understand the scenario of access to menstrual hygiene 
products, especially for incarcerated women in the Brazilian context. The National Council of Justice 
Portal showed that, out of the 11 goals approved in 2023, only 9% were directly related to human rights 
and women’s issues, making it challenging to design, fund, and implement actions specifically targeted at 
this vulnerable population.
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1 INTRODUÇÃO

No contexto das prisões, a questão do acesso a 
produtos de higiene básica surge como uma pro-
blemática complexa e multifacetada, especialmente 

quando se volta a atenção para a população carcerá-
ria feminina. A ausência ou insuficiência de acesso 
a itens essenciais de higiene, como absorventes, 
impacta diretamente a saúde e a dignidade das de-
tentas, levantando sérias preocupações sobre seus 
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direitos humanos e o respeito ao mínimo existencial 
(Miranda; Estrada; Silva, 2015).

A percepção unidimensional sobre o tema apre-
senta um discurso em torno do Gerenciamento da 
Higiene Menstrual (MHM). Muitas vezes, esse dis-
curso se baseia em uma noção simplista de dignida-
de, vinculando-a principalmente à ideia de limpeza 
e contenção do corpo que menstrua. Essa aborda-
gem não só reforça estereótipos de gênero, raça e 
classe, mas também deixa de desafiar as estruturas 
institucionais e culturais que perpetuam a vergonha 
em torno da menstruação. Ao focar exclusivamente 
a proteção contra a percepção do corpo como sujo 
ou inadequado, sem questionar as normas sociais 
subjacentes que propagam essa visão, corre-se o ris-
co de não promover uma verdadeira emancipação 
menstrual (Bobel, 2019).

Nesse aspecto, este artigo alerta para a neces-
sidade de uma abordagem mais ampla e crítica da 
dignidade menstrual, que não apenas disponibilize 
produtos, mas também vise à transformação mais 
profunda e libertadora da percepção da menstrua-
ção na sociedade.

É importante ressaltar que o acesso adequado 
a absorventes não deve ser encarado apenas como 
uma questão de comodidade, mas sim como um 
direito fundamental. A falta desses produtos não só 
compromete o direito à saúde, como também viola 
a dignidade humana de mulheres detentas, que já 
se encontram em uma situação de vulnerabilidade 
extrema (Miranda; Estrada; Silva, 2015).

A Política Nacional de Atenção às Mulheres em 
Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sis-
tema Prisional objetiva humanizar as condições du-
rante o cumprimento da pena, abrangendo aspectos 
como saúde, maternidade, educação, alimentação, 
trabalho e assistência jurídica. O mínimo existencial 
refere-se ao conjunto de condições mínimas neces-
sárias para uma vida digna, e o acesso a produtos 
de higiene menstrual é frequentemente considerado 
parte integrante desse conceito.

No entanto, estudos mostram falhas na sua im-
plementação, especialmente na proteção dos di-
reitos reprodutivos e parentais das mulheres. Falta 
de recursos, capacitação inadequada do pessoal 
prisional, superlotação e violência são desafios que 
comprometem a efetividade da política. Um esforço 
conjunto do poder público, da sociedade civil e das 
demais partes interessadas é essencial para superar 
esses obstáculos, garantir condições dignas e opor-
tunidades para a reintegração das mulheres após o 
encarceramento.

O princípio da dignidade da pessoa humana, um 
dos fundamentos do Estado Democrático de Direi-
to, é constantemente violado no sistema prisional 

brasileiro. A falta de condições mínimas de sobre-
vivência retira dos apenados seus direitos pessoais, 
garantidos pela Constituição. Esse retrato do cárce-
re, marcado pela ausência do mínimo existencial, 
é ainda mais intenso quando se trata de mulheres 
privadas de liberdade e suas necessidades fisiológi-
cas. É importante destacar que as pessoas que mens-
truam possuem o direito a um aspecto adicional da 
dignidade humana: a dignidade menstrual (Dias; 
Borges, 2023). Os autores destacam (2023, p. 89) 
destacam:

Assim, durante a estadia na prisão, deveriam 
ser seguidos parâmetros mínimos de higiene, 
previstos internacionalmente, a fim de que as 
mulheres não sejam submetidas a condições 
sub-humanas durante o cárcere. É necessário 
evitar que ‘a punição jurídica se torne uma 
punição física direta sobre o corpo da apena-
da’. (apud Gschwendtner, 2021).

Embora haja diversidade de identidade de gê-
nero, é importante reconhecer que todos compar-
tilham preocupações similares no que diz respeito 
à saúde reprodutiva. Em contextos de encarcera-
mento feminino, em que cerca de 90% das mulheres 
têm menos de 55 anos, as preocupações incluem 
questões relacionadas aos períodos menstruais. 
Para essas pessoas, a menstruação mensal represen-
ta não apenas um desafio físico, mas também uma 
camada adicional de humilhação e desumanização, 
exacerbando as condições já adversas do ambiente 
prisional (Law; Nalebuff, 2023).

Com o decorrer dos anos, é evidente a significa-
tiva evolução quanto à dignidade humana. Contu-
do, é inegável que as melhorias ainda são insuficien-
tes diante dos graves problemas de violação desse 
princípio fundamental. Por exemplo, a superlotação 
é frequentemente considerada a raiz de muitos ou-
tros problemas dentro do sistema carcerário, como 
mencionado no relatório da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) do Sistema Carcerário do Con-
gresso Nacional. Em situações extremas, detentas 
são obrigadas a improvisar durante a menstruação, 
chegando ao ponto de utilizar miolo de pão como 
absorvente interno devido à falta de acesso a pro-
dutos adequados (Altomar; Sanchez, 2018). 

É crucial enfatizar o papel das pastorais nos pre-
sídios, que buscam assegurar a dignidade humana e 
a dignidade menstrual tanto para mulheres quanto 
para homens trans que menstruam. Paralelamen-
te, as iniciativas de empresas e organizações não 
governamentais desempenham um papel essencial 
na luta contra a pobreza menstrual. No entanto, é 
imprescindível reconhecer a responsabilidade do 
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Estado, já que cabe a ele ser o principal garantidor 
dos direitos humanos (Oliveira; Jurubeba, 2023).

No Brasil e em diversas nações, o acesso a absor-
ventes e produtos de higiene menstrual para mulhe-
res em situação de encarceramento tem sido objeto 
de análise e intervenção, tanto no âmbito judicial 
quanto nas esferas legislativa e executiva. Essa ques-
tão é amplamente reconhecida como fundamental 
para salvaguardar a dignidade e o bem-estar das 
mulheres detidas, ressaltando a necessidade pre-
mente de engajamento contínuo de todas as esferas 
do poder público na busca por soluções eficazes.

Em 2021, o Brasil aprovou a Lei n. 14.214, de 
6 de outubro de 2021, que estabelece o Programa 
de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual. Essa 
legislação explicitamente inclui como beneficiárias 
as mulheres detidas e presas, alojadas em unida-
des do sistema penal, assim como as adolescentes 
internadas em instituições para cumprimento de 
medidas socioeducativas. 

Além disso, o Governo Federal publicou o De-
creto n. 11.432, de 8 de março de 2023, que regula-
menta o referido programa e atribui ao Ministério 
da Saúde, em colaboração com os entes federativos, 
a responsabilidade de garantir a aquisição de ab-
sorventes higiênicos, preferencialmente fabricados 
com materiais sustentáveis, para que os estados, o 
Distrito Federal e os municípios possam disponi-
bilizá-los às pessoas que enfrentam a precariedade 
menstrual.

Em 2023, a Comissão de Previdência, Assis-
tência Social, Infância, Adolescência e Família da 
Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 
n. 59/2023, que estabelece a obrigatoriedade de as 
penitenciárias femininas oferecerem produtos de 
higiene pessoal, como papel higiênico, absorvente 
íntimo e fralda infantil para os filhos de mães que 
estão em privação de liberdade. De acordo com 
o projeto, a disponibilidade desses itens deve ser 
suficiente para atender às necessidades pessoais de 
cada detenta.

Nesse contexto, este estudo busca investigar 
iniciativas do Estado que fomentem o acesso ade-
quado a produtos de higiene menstrual pela popu-
lação carcerária feminina, com o objetivo geral de 
entender as implicações de acesso em termos de 
políticas públicas, saúde e direitos humanos dentro 
do contexto do mínimo existencial. 

Para atender ao objetivo geral, foram delineados 
dois objetivos específicos, a saber: (i) investigar a 
legislação nacional e internacional relacionada ao 
fornecimento de absorventes para mulheres encar-
ceradas; e (ii) analisar o papel e a atuação do Poder 
Judiciário na proteção dos direitos das mulheres 
encarceradas, especialmente no que se refere ao 

acesso a absorventes como uma questão de saúde 
e dignidade, por meio do estudo de decisões judi-
ciais relevantes e de seu impacto na formulação e na 
implementação de políticas públicas voltadas para 
essa população vulnerável.

Desse modo, o estudo também se propõe a 
examinar o papel e a atuação do Poder Judici-
ário na proteção dos direitos das mulheres en-
carceradas, especialmente no que diz respeito 
ao acesso aos itens que assegurem a dignidade 
menstrual.

Este trabalho pretende contribuir para o avan-
ço do debate sobre a garantia de direitos básicos às 
mulheres encarceradas, bem como para a promoção 
de políticas públicas mais eficazes e humanizadas 
dentro do sistema prisional feminino.

2 METODOLOGIA

Para realização deste estudo, adotou-se uma 
abordagem metodológica qualitativa por intermé-
dio de uma revisão da literatura, utilizando bases 
de dados acadêmicas, como PubMed, Scopus e Web 
of Science. Nesta revisão, buscou-se por estudos 
que abordam as condições de saúde das mulheres 
encarceradas e o acesso a produtos de higiene nas 
prisões. Utilizaram-se termos de busca relevantes, 
como “saúde das mulheres encarceradas”, “acesso a 
produtos de higiene nas prisões”, “menstrual dignity 
in prisons”, “menstrual hygiene law in penitentia-
ries”, entre outros similares. A análise dos resultados 
foi imprescindível para compreender o panorama 
atual, as lacunas existentes na literatura e os princi-
pais temas emergentes nesse campo de estudo.

A revisão de literatura possui múltiplos propó-
sitos, tais como: oferecer aprendizado em uma área 
específica do conhecimento, facilitar a escolha de 
métodos e técnicas para o pesquisador e fornecer 
suporte para a redação, a revisão e a discussão em 
trabalhos científicos (Pizzani et al., 2012).

Em seguida, realizou-se uma pesquisa docu-
mental com o objetivo de identificar as legislações 
nacionais e internacionais referentes aos direitos das 
pessoas detidas e à provisão de produtos essenciais, 
como absorventes, dentro do ambiente carcerário. 
Isso incluiu a análise de legislações, tratados inter-
nacionais, convenções, recomendações de organi-
zações internacionais e regulamentações nacionais 
relevantes.

Sobre a pesquisa documental, observa-se que 
a análise desses registros conduz ao conjunto das 
relações sociais, frequentemente revelando dinâmi-
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cas de poder. É importante ressaltar que as fontes, 
enquanto produtos históricos, não apresentam uma 
verdade incontestável, mas sim uma possibilidade 
de interpretação do passado (Salge; Oliveira; Silva, 
2021). 

Nesse aspecto, realizou-se um levantamento de 
documentos governamentais disponíveis em bases 
de dados abertos e de relatórios de organizações 
não governamentais que atuam na área de direitos 
humanos e saúde. O objetivo foi obter informações 
sobre políticas públicas, práticas institucionais e de-
safios enfrentados pelas mulheres encarceradas no 
acesso a produtos de higiene. Essa análise docu-
mental permite compreender a implementação das 
políticas existentes, identificar possíveis lacunas ou 
falhas na prestação de serviços de higiene básica 
nas prisões femininas e contextualizar o cenário 
sociojurídico atual.

Sendo assim, com fundamentação nos dados 
estatísticos da Base Nacional de Dados do Poder 
Judiciário (DataJud) do Conselho Nacional de Jus-
tiça, investigaram-se informações relevantes sobre 
o acesso a produtos de higiene nas prisões, especial-
mente para a população carcerária feminina, tais
como processos judiciais, decisões judiciais, metas,
indicadores de infraestrutura e serviços oferecidos
nas unidades prisionais.

3 LEGISLAÇÃO E POLÍTICAS 
PÚBLICAS RELACIONADAS AO 
FORNECIMENTO DE ABSORVENTES 
PARA MULHERES ENCARCERADAS 
E ADOLESCENTES INFRATORAS

As mulheres encarceradas e adolescentes infra-
toras enfrentam uma série de desafios no acesso aos 
serviços de saúde, como a falta de recursos e infra-
estrutura adequados nas unidades prisionais e so-
cioeducativas, o estigma e a discriminação por parte 
dos profissionais de saúde e funcionários do sistema 
prisional e as políticas inadequadas de saúde prisio-
nal, que não levam em consideração as necessidades 
específicas dessas mulheres, consoante demonstrado 
nos últimos relatórios do Mecanismo Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT).

A dignidade menstrual ainda é tema controverso 
na sociedade, haja vista a resistência acerca do assun-
to. Em que pesem o relatório do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (Unicef) de 2021 e a Decla-
ração da Organização das Nações Unidas (ONU) de 
2024, que afirmam, respectivamente, a necessidade 
da educação integral em sexualidade, incluindo a 
educação menstrual, e que todas as meninas e mu-
lheres devem ter acesso a água, a saneamento e a 

higiene, o tema ainda é envolto por preconceitos dos 
mais variados (Brasil, 2021a).

Esses preconceitos criam barreiras ao diálogo 
saudável acerca da importância da dignidade mens-
trual entre mulheres presas e adolescentes infratoras. 
No entanto, é possível observar na legislação alguns 
avanços no tocante à dignidade menstrual das mu-
lheres encarceradas e adolescentes infratoras.

A omissão do Estado em garantir os direitos das 
mulheres encarceradas é flagrante, evidenciada pe-
las precárias condições das prisões brasileiras e pela 
falta de medidas que considerem as necessidades 
específicas dessa população. As Regras de Bangkok, 
elaboradas pela ONU, surgem como um marco nor-
mativo crucial para sensibilizar os órgãos públicos 
e estabelecer diretrizes para a proteção dos direitos 
das mulheres encarceradas. A implementação eficaz 
desse tratado, com o engajamento do Estado e da 
sociedade civil, é fundamental para construir um fu-
turo com dignidade e igualdade para essa população 
(Prioli, 2022).

Apesar de ter participado da criação das Regras 
de Bangkok em 2010, o Brasil só traduziu oficial-
mente o documento em 2016, no Dia Internacio-
nal da Mulher. A iniciativa, liderada pelo Conselho 
Nacional de Justiça, pelo Instituto Terra, Trabalho 
e Cidadania (ITTC) e pela Pastoral Carcerária Na-
cional, demonstra um tímido avanço na aplicação 
da norma no país, evidenciando a necessidade de 
maior compromisso com os direitos das mulheres 
encarceradas (Prioli, 2022). Ainda no contexto bra-
sileiro, as políticas relacionadas ao fornecimento de 
absorventes para presas e adolescentes internadas em 
unidades socioeducativas sofrem algumas alterações, 
a depender da legislação específica de cada estado e 
do sistema prisional. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
garante, em seu art. 25, o direito à saúde e ao bem-
-estar de qualquer ser humano. Extrai-se do mencio-
nado dispositivo que a saúde e o bem-estar das mu-
lheres encarceradas e adolescentes infratoras devem 
ser resguardados pelos países signatários da aludida
declaração, dos quais faz parte o Brasil. Dessa feita,
não há como dissociar a dignidade menstrual da po-
pulação tratada nesse artigo de saúde e bem-estar:

Artigo 25
1. Todo ser humano tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e à sua famí-
lia saúde, bem-estar, inclusive alimentação,
vestuário, habitação, cuidados médicos e os
serviços sociais indispensáveis e direito à
segurança em caso de desemprego, doença
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de
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perda dos meios de subsistência em circuns-
tâncias fora de seu controle.
2. A maternidade e a infância têm direito a 
cuidados e assistência especiais. Todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matri-
mônio, gozarão da mesma proteção social 
(ONU, 1948).

O princípio da dignidade da pessoa humana en-
contra-se estampado no art. 1º, inciso III, da Cons-
tituição de 1988. Trata-se do chamado núcleo duro 
constitucional ou núcleo essencial da Constituição, 
ou seja, elemento imutável e que constitui a estru-
tura do Estado. Schimidt (1981) define o núcleo 
essencial como o mínimo insuscetível de restrição 
ou redução com base na ponderação. Isso quer di-
zer que o núcleo essencial é imutável, mesmo após 
realizadas as interpretações e ponderações constitu-
cionais. Dessa maneira, o princípio da dignidade da 
pessoa humana é imutável por sua natureza e deve 
ser respeitado pelos entes estatais.

Nesse contexto, o fornecimento de produtos de 
higiene pessoal, incluindo absorventes íntimos, é 
considerado parte dos direitos básicos de saúde e 
dignidade humana das mulheres encarceradas e 
adolescentes internadas, bem como dos homens 
trans presos, cabendo ao Estado fornecê-los.

Em âmbito federal, a Lei de Execução Penal (Lei 
n. 7.210, de 11 de julho de 1984) estabelece que é 
dever do Estado proporcionar condições mínimas 
de higiene e saúde aos presos. O art. 40, inciso VII, 
dessa lei prevê especificamente a assistência à saúde 
do preso. Portanto, como consequência lógica, o 
fornecimento de absorventes íntimos é obrigação 
do Estado, como forma de preservar a saúde das 
presas (Brasil, 1984).

De igual modo, o Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (Brasil, 1990) garante o direito à saúde e 
à higiene aos adolescentes que cumprem medida 
socioeducativa, extraindo-se do mencionado es-
tatuto semelhante interpretação no que tange ao 
fornecimento de absorventes por parte do Estado, 
com o fito de garantir às adolescentes internadas a 
dignidade menstrual.

Ainda em âmbito federal, em 18 de março de 
2022, foi publicada a Lei n. 14.214/2021, que insti-
tuiu o Programa de Proteção e Promoção da Saúde 
Menstrual. O art. 3º dessa lei prevê o fornecimento 
de absorventes às mulheres encarceradas e às ado-
lescentes que cumprem medidas socioeducativas. 
Trata-se de um importante marco na luta pela efe-
tividade da dignidade menstrual. Além disso, no 
art. 5º consta: 

Art. 5º O Poder Público adotará as ações e as 
medidas necessárias para assegurar a oferta 
gratuita de absorventes higiênicos femininos 
às beneficiárias de que trata o art. 3º desta Lei 
e, no âmbito do Programa de Proteção e Pro-
moção da Saúde Menstrual, os absorventes 
higiênicos femininos feitos com materiais 
sustentáveis terão preferência de aquisição, 
em igualdade de condições, como critério 
de desempate, pelos órgãos e pelas entidades 
responsáveis pelo certame licitatório (Brasil, 
2021b).

Em âmbito de estado, já existem leis específicas 
acerca da dignidade menstrual. Na Paraíba, por 
exemplo, a Lei n. 12.048, de 14 de setembro de 2021, 
institui e define diretrizes para o Programa Esta-
dual Dignidade Menstrual no Estado da Paraíba, 
com o objetivo de promover o acesso a absorventes 
descartáveis e reutilizáveis, coletores menstruais e 
calcinhas absorventes para crianças, adolescentes, 
mulheres em idade reprodutiva e homens trans.

No Rio de Janeiro, encontra-se em trâmite um 
projeto de lei (Indicação Legislativa n. 15/2023) so-
bre a dignidade menstrual, que prevê, em seu art. 3º, 
inciso III, a distribuição de absorventes descartáveis 
ou reutilizáveis, coletores menstruais e calcinhas ab-
sorventes no sistema prisional e socioeducacional 
do Estado para adolescentes, mulheres em idade 
reprodutiva e homens trans.

No Estado do Amazonas, a Lei n. 5.550, de 28 
de julho de 2021, também garante a dignidade 
menstrual de mulheres e homens trans presos e 
adolescentes internadas em unidades socioeduca-
tivas, entre outros. De igual maneira, os estados de 
São Paulo (Lei n. 17.525, de 23 de março de 2022), 
Minas Gerais (Lei n. 23.904, de 3 de setembro de 
2021), Goiás (Lei n. 21.163, de 16 de novembro de 
2021) e Pernambuco (Lei n.º 18.258, de 17 de julho 
de 2023) possuem leis nesse sentido.

Apesar da legislação e das políticas existentes, 
há relatos de escassez e inadequação na distribuição 
de absorventes em algumas instituições prisionais. 
Isso pode ser resultado de problemas, como falta de 
financiamento, negligência administrativa ou falta 
de conscientização sobre as necessidades específi-
cas das mulheres encarceradas, conforme apontado 
pelo relatório do MNPCT (2023) referente ao ano 
de 2022.
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4 O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO 
NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS 
MULHERES ENCARCERADAS NO 
BRASIL

A investigação do papel do Poder Judiciário na 
garantia desses direitos, com foco específico no 
acesso a absorventes, revela-se essencial para com-
preender como as instituições jurídicas podem con-
tribuir para a efetivação do mínimo existencial no 
ambiente carcerário feminino.

A análise de decisões judiciais relevantes evi-
dencia a importância do Poder Judiciário na defesa 
desses direitos. Decisões que determinam o forne-
cimento regular e adequado de absorventes nas pri-
sões demonstram o reconhecimento da necessidade 
de garantir às detentas condições mínimas de dig-
nidade e saúde. Além disso, tais ações influenciam 
a formulação de políticas públicas e práticas insti-
tucionais, impulsionando a adoção de medidas que 
visam assegurar o respeito aos direitos das mulheres 
encarceradas (Oliveira; Jurubeba, 2023).

Em análise do Acórdão da Medida Cautelar na 
Arguição de Descumprimento de Preceito Funda-
mental n. 347, do Distrito Federal, discutida no ano 
de 2015, tem-se o debate sobre:

[o] sofrimento das mulheres encarceradas
ante a ausência de estabelecimento próprio e
adequado, não havendo berçários, locais des-
tinados à gestante e à parturiente ou creches
para abrigar crianças maiores de seis meses e
menores de sete anos. Afirma a falta de cuida-
dos com a saúde das gestantes presas — não
sendo assegurado acompanhamento médico, 
no pré-natal e no pós-parto, ou ao recém-nas-
cido —, bem como a carência de ginecologistas 
e de fornecimento regular de absorventes ínti-

mos e de outros materiais de higiene (Brasil, 
2015, p. 6, grifo nosso).

Ainda, segue:

Também não recebem material de higiene bá-
sica, como papel higiênico, escova de dentes 
ou, para as mulheres, absorvente íntimo. A 
Clínica UERJ Direitos informa que, em cadeia 
pública feminina em São Paulo, as detentas 
utilizam miolos de pão para a contenção do 
fluxo menstrual (Brasil, 2015, p. 6).

O mínimo existencial, conceito derivado do di-
reito constitucional e dos direitos humanos, refere-
-se ao conjunto de condições materiais indispensá-
veis para assegurar uma vida digna. Inclui-se nesse
escopo o acesso a itens de higiene básica, como
absorventes, que são fundamentais para a saúde e
o bem-estar das mulheres em situação de encarce-
ramento (Miranda; Estrada; Silva, 2015).

Ao discutir e deliberar sobre as condições de-
sumanas e degradantes enfrentadas por mulheres 
presas, como ausência de instalações apropriadas 
para gestantes e lactantes, falta de cuidados médicos 
adequados durante a gravidez e o parto, escassez de 
materiais básicos de higiene e até mesmo utilização 
de miolo de pão como substituto para absorventes 
íntimos, o Judiciário está cumprindo seu papel de 
garantir o respeito aos direitos humanos e a pro-
teção da dignidade humana (Dias; Borges, 2023).

O Conselho Nacional de Justiça desenvolveu a 
principal fonte das estatísticas oficiais do Poder Ju-
diciário, que é denominada de Painel Justiça em Nú-
meros, e consolida os dados de todos os tribunais 
do Brasil. Ele é composto pelo Painel de Estatísticas 
do Poder Judiciário, que utiliza informações da Base 
Nacional de Dados do Poder Judiciário (DataJud) 
desde 2020, conforme se verifica na Figura 1.
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Figura 1 – Painel de Estatísticas do Poder Judiciário

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2024.

Por meio desse painel, é possível acessar esta-
tísticas detalhadas, em âmbito de município e uni-
dade judiciária, categorizadas por classe e assunto 
processual. Além disso, oferece-se uma interface de 
programação de aplicação (API) pública que possi-
bilita o download de informações sobre os proces-
sos judiciais disponíveis na base de dados.

O Painel de Estatísticas do Poder Judiciário foi 
desenvolvido utilizando-se a plataforma Power BI, 
uma ferramenta de análise de dados da Microsoft 
que permite coletar, transformar e visualizar dados 
de diversas fontes, oferecendo recursos avançados 
de criação de relatórios interativos e painéis de con-
trole dinâmicos, para facilitar a tomada de decisões 
com base em informações precisas e atualizadas.

Adicionalmente, o painel disponibiliza outros 
painéis temáticos, que oferecem estatísticas espe-
cíficas sobre diversos temas, como os grandes liti-
gantes, direito de família, questões relacionadas a 
infância e juventude, saúde, ações coletivas e me-
didas protetivas de urgência estabelecidas pela Lei 
Maria da Penha (Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 
2006). Esses painéis temáticos fornecem insights 
detalhados sobre diferentes áreas do sistema judi-
ciário, auxiliando na análise e na compreensão dos 
dados e em tendências relevantes.

No painel, foi realizada uma busca para exami-
nar como o Judiciário está agindo para proteger os 
direitos das mulheres encarceradas, especialmen-
te no que diz respeito ao acesso a itens que visem 
salvaguardar o direito menstrual, visto como uma 
questão de saúde e dignidade. Isso incluiu a análi-
se de decisões judiciais, despesas, financiamentos, 
indicações de metas, projetos, programas, grupos 

técnicos e outras ações que influenciaram a criação 
e a execução de políticas públicas destinadas a essa 
população vulnerável.

No ano de 2023, durante o 16º Encontro Nacio-
nal do Poder Judiciário, foram aprovadas 11 metas, 
publicizadas no Painel de Estatísticas do Poder Judi-
ciário. No entanto, entre as diversas temáticas discu-
tidas e aprovadas, apenas 9% estavam relacionadas 
diretamente aos direitos humanos e às questões das 
mulheres, como mostra o Quadro 1.
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Quadro 1 – Metas do Poder Judiciário em 2023 no 
Painel de Estatísticas do Poder Judiciário 

Meta Descrição

Relacionados a 

mulheres e direitos 

humanos

Meta 1 Julgar mais processos que os distribuídos (todos 

os segmentos)

Indiretamente

Meta 2 Julgar processos mais antigos (todos os seg-

mentos)

Indiretamente

Meta 3 Estimular a conciliação (Justiça Estadual, Justiça 

Federal e Justiça do Trabalho)

Indiretamente

Meta 4 Priorizar o julgamento dos processos relativos 

aos crimes contra a Administração Pública, 

à improbidade administrativa e aos ilícitos 

eleitorais (Superior Tribunal de Justiça, Justiça 

Estadual, Justiça Federal, Justiça Eleitoral e 

Justiça Militar da União e dos Estados)

Indiretamente

Meta 5 Reduzir a taxa de congestionamento, exceto 

execuções fiscais (Superior Tribunal de Justiça, 

Tribunal Superior do Trabalho, Justiça Estadual, 

Justiça Federal, Justiça do Trabalho e Justiça 

Militar da União e dos Estados)

Indiretamente

Meta 6 Priorizar o julgamento das ações coletivas 

(Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Supe-

rior do Trabalho)

Indiretamente

Meta 7 Priorizar o julgamento dos processos dos 

maiores litigantes e dos recursos repetitivos 

(Superior Tribunal de Justiça)

Indiretamente

Meta 8 Priorizar o julgamento dos processos relacio-

nados ao feminicídio e à violência doméstica e 

familiar contra as mulheres (Justiça Estadual)

Diretamente

Meta 9 Estimular a inovação no Poder Judiciário (todos 

os segmentos)

Indiretamente

Meta 10 Impulsionar os processos de ações ambientais 

(Superior Tribunal de Justiça, Justiça Estadual e 

Justiça Federal)

Indiretamente

Meta 11 Infância e Juventude (Superior Tribunal de 

Justiça, Justiça Estadual, Justiça Federal e Justiça 

do Trabalho)

Indiretamente

Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2024.

Especificamente, a Meta 8 visa priorizar o julga-
mento dos processos relacionados ao feminicídio e 
à violência doméstica e familiar contra as mulheres, 
destacando a importância dada a essa temática no 
âmbito do Judiciário. No entanto, a análise científica 
desse cenário sugere uma lacuna significativa no 
que tange à representatividade e à priorização das 
questões de direitos humanos e das mulheres nas 
metas estabelecidas. 

Não foram encontradas decisões judiciais que 
determinem o fornecimento regular e adequado de 

itens relativos à dignidade menstrual nas prisões ou 
que demonstrem o reconhecimento da necessidade 
de se garantir às detentas condições mínimas de 
dignidade e saúde. Contudo, foram identificadas 
estratégias apresentadas pelo Poder Judiciário que 
influenciam a formulação de políticas públicas e 
práticas institucionais, impulsionando a adoção de 
medidas que visam assegurar o respeito aos direitos 
das mulheres encarceradas.

Nesse sentido, o grupo técnico de trabalho de-
nominado Observatório dos Direitos Humanos do 
Poder Judiciário, estabelecido em 17 de setembro 
de 2020, atualmente está em consonância com a 
gestão estratégica no período de 2023-2025, com 
cinco eixos prioritários: (i) equidade étnico-racial; 
(ii) direitos fundamentais no Sistema de Justiça Cri-
minal; (iii) vulnerabilidades sociais, econômicas e
ambientais; (iv) direitos das mulheres, diversidade
sexual e igualdade de gênero; e (v) infância e juven-
tude (Brasil, 2020).

Conforme estabelecido no art. 3º da Portaria 
CNJ n. 190 de 17 de setembro de 2020, o objetivo 
do Observatório dos Direitos Humanos é oferecer 
suporte para a implementação de ações que pro-
movam os direitos humanos e fundamentais dentro 
dos serviços judiciários:

I – promover a articulação do Poder Judiciá-
rio com instituições nacionais ou internacio-
nais que atuem na defesa dos direitos huma-
nos, bem como parcerias para o intercâmbio 
de informações, de dados, de documentos ou 
de experiências;
II – municiar a atuação do Poder Judiciário 
na formulação de políticas, projetos e diretrizes 
destinados à tutela dos direitos humanos;
III – executar iniciativas e projetos relaciona-
dos à temática de direitos humanos;
IV – elaborar estudos e pareceres sobre de-
mandas que envolvam questões estratégicas 
de direitos humanos;
V – propor a celebração de acordos de coo-
peração afetos ao seu escopo de atribuições;
VI – organizar publicações referentes à atua-
ção do Poder Judiciário na defesa dos direitos 
humanos, bem como promover seminários, 
audiências públicas ou outros eventos con-
cernentes a essa área temática; e
VII – propor ao Plenário do Conselho Na-
cional de Justiça medidas que considere per-
tinentes e adequadas ao aprimoramento da 
tutela dos direitos humanos no âmbito do 
Poder Judiciário (Brasil, 2020, grifo nosso).
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A ação de municiar a atuação do Poder Judiciá-
rio na formulação de políticas, projetos e diretrizes 
voltados para a tutela dos direitos humanos se des-
taca como um diferencial decisivo nesse contexto. 
Em análise do sítio eletrônico, ainda não foram 
encontrados no Poder Judiciário a formulação de 
políticas próprias ou diretrizes especializadas com 
o objetivo de promover os direitos fundamentais
no Sistema de Justiça Criminal, por intermédio de
estratégias de fornecimento regular e adequado de
itens que garantam a dignidade menstrual nas pri-
sões.

Com o advento da Lei Federal n. 14.214/2021, 
o acesso das mulheres e meninas encarceradas aos
absorventes tem aumentado consideravelmente.
Em que pesem o arcabouço legislativo e as políticas
que garantem o fornecimento de absorventes para
mulheres encarceradas e adolescentes infratoras no
Brasil, a eficácia e a consistência na implementação
dessas políticas podem variar de acordo com dife-
rentes fatores.

Desde a implementação dessa lei, efetivada em 
2022, observaram-se avanços significativos no aces-
so das mulheres e meninas a absorventes higiêni-
cos. A lei fomentou a instituição do Programa de 
Proteção e Promoção da Saúde Menstrual, que visa 
promover a dignidade menstrual, enquanto direito 
humano fundamental reconhecido pela ONU e es-
sencial para a saúde pública brasileira.

Após a sanção presidencial e a superação dos 
vetos iniciais, o Programa Dignidade Menstrual, 
lançado em março de 2023, passou a garantir a 
distribuição contínua e gratuita de absorventes 
higiênicos por meio do Programa Farmácia Popu-
lar e outras formas de distribuição adaptadas para 
alcançar grupos em regiões isoladas e no sistema 
prisional. 

Esse programa é uma parceria entre vários mi-
nistérios, incluindo o da Saúde; das Mulheres, da 
Justiça e Segurança Pública; da Educação; dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania; do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (Brasil, 2024). 

Ao analisar o guia de implementação, constata-
-se que entre as beneficiárias dessa política pública
estão as mulheres que se encontram em cumpri-
mento de medidas socioeducativas, conforme apre-
sentado na Figura 2.

Figura 2 – Público Geral do Programa Dignidade 
Menstrual

Fonte: Ministério da Saúde (Brasil, 2024).

Após um ano de existência da política pública, é 
possível identificar que ele conta com 31.143 esta-
belecimentos credenciados ao Programa Dignida-
de Menstrual, dos quais 53,13% são denominados 
como sendo microempresas ou empresas de peque-
no porte. 

A distribuição dos estabelecimentos creden-
ciados, no Brasil, varia significativamente entre os 
estados. São Paulo possui o maior número de far-
mácias credenciadas, com 6.234 estabelecimentos, 
representando aproximadamente 20% do total na-
cional de 31.143 farmácias. Minas Gerais e Rio de 
Janeiro também apresentam números expressivos, 
com 4.768 e 3.924 estabelecimentos, respectivamen-
te. Juntos, esses três estados somam cerca de 48% do 
total de farmácias credenciadas no Brasil.

Ao passo que, estados menos populosos ou com 
menor desenvolvimento econômico, como Rorai-
ma, Acre e Amapá, possuem números significati-
vamente menores. Roraima conta com 123 estabe-
lecimentos credenciados, Acre, com 145, e Amapá, 
com 157, representando juntos apenas 1,4% do total 
nacional. Essa discrepância pode indicar desafios 
logísticos e econômicos na implementação do pro-
grama nesses locais, afetando o acesso igualitário 
aos produtos de higiene menstrual.

Vale destacar que a entrega de absorventes às 
pessoas privadas de liberdade no sistema prisional 
é feita pelo Ministério da Justiça e Segurança Pú-
blica. Nesse sentido, em análise ao Mapa da Segu-
rança Pública do ano de 2024 identificou-se que o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), 
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em parceria com a Secretaria Nacional de Políticas 
Penais (Senappen), tem coletado e analisado dados 
para monitorar e melhorar as condições no sistema 
prisional, incluindo a distribuição de itens de higie-
ne pessoal, como absorventes. 

Contudo, não foram identificados dados conso-
lidados sobre os quantitativos distribuídos nesses 
estabelecimentos para análise detalhada sobre a 
implementação dessas políticas no contexto car-
cerário.

Ainda, ao considerar a questão das aquisições 
de produtos de higiene para a implementação de 
políticas públicas nos cenários dos órgãos e enti-
dades da administração pública, destaca-se a Lei 
de Licitações n. 14.133, de 1º de abril de 2021, na 
consolidação de estratégias para o fornecimento de 
absorventes nos estabelecimentos prisionais. Haja 
vista a importância de reconhecer que a solução 
para os problemas de acesso a produtos de higiene 
menstrual para mulheres encarceradas não reside 
apenas no sistema judicial. Embora as reclamações 
possam ser feitas sob alegações constitucionais, as 
decisões judiciais muitas vezes concedem gran-
de deferência às administrações prisionais (Shaw, 
2019). 

Assim, é imprescindível que os órgãos públicos 
compreendam profundamente o tema da saúde 
menstrual ao conduzir programas, políticas, estraté-
gias e procedimentos licitatórios para o fornecimen-
to de absorventes nos estabelecimentos prisionais. 
A sensibilidade para as necessidades específicas das 
mulheres encarceradas e das adolescentes infratoras 
é fundamental para garantir que os produtos adqui-
ridos atendam adequadamente às suas demandas. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise sobre o papel do Poder Judiciário na 
garantia dos direitos das mulheres encarceradas, 
especialmente no que diz respeito ao acesso aos 
absorventes, revela uma interseção crucial entre 
saúde, dignidade e justiça. 

Este estudo demonstrou que a falta de acesso a 
produtos de higiene básica, como absorventes, den-
tro do sistema prisional não apenas compromete a 
saúde física e emocional das detentas, mas também 
viola seus direitos fundamentais e sua dignidade 
humana.

Na pesquisa, constatou-se que alguns estados 
e instituições prisionais implementaram medidas 
para melhorar o acesso a produtos de higiene, in-
cluindo absorventes em kits básicos de higiene for-
necidos às detentas e adolescentes que cumprem 
medidas socioeducativas. 

Apesar dos avanços legislativos e das políticas 
implementadas em alguns estados brasileiros, ainda 
há desafios significativos a serem superados para 
garantir o pleno cumprimento dessas medidas e a 
efetiva proteção dos direitos das mulheres encarce-
radas. A escassez e a inadequação na distribuição 
de absorventes em algumas instituições prisionais 
indicam a necessidade de estratégia de implemen-
tação de políticas e programas de forma efetiva.

A análise das decisões judiciais e das metas es-
tabelecidas pelo Poder Judiciário evidencia uma 
lacuna significativa na priorização dessas ques-
tões. No entanto, ações como o Observatório dos 
Direitos Humanos do Poder Judiciário demonstram 
um passo importante nos esforços para assegurar 
os direitos humanos dessa população, oferecendo 
suporte para a implementação de medidas que 
promovam esses direitos e os fundamentais den-
tro do sistema judiciário. Diante disso, compreen-
de-se que a articulação entre o Poder Judiciário, 
as instituições nacionais e internacionais e a so-
ciedade civil é essencial para impulsionar políti-
cas públicas mais eficazes e garantir o respeito à 
dignidade menstrual das mulheres encarceradas.

Com o advento da Lei Federal n. 14.214/2021, 
ao considerar os aspectos licitatórios durante as 
aquisições de itens que garantam a dignidade mens-
trual, os órgãos públicos podem contribuir signifi-
cativamente para a eficácia das políticas de saúde 
no sistema prisional. A escolha de absorventes de 
qualidade, aliada a critérios sustentáveis, não apenas 
demonstra compromisso com o bem-estar das mu-
lheres, meninas encarceradas, mas também reflete 
um avanço na compreensão e na abordagem das 
questões de gênero dentro do ambiente prisional. 

Por fim, entende-se que a proteção dos direitos 
das mulheres encarceradas é uma questão de justiça 
social, de saúde pública e respeito aos direitos hu-
manos. Portanto, é fundamental que todos os atores 
envolvidos, incluindo o Poder Judiciário, os órgãos 
legislativos, as instituições prisionais e a sociedade 
em geral, trabalhem em conjunto para garantir que 
essas mulheres tenham acesso digno a produtos de 
higiene básica e possam viver com dignidade dentro 
do ambiente prisional.
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